
 

 

 
Eixo: Política Social e estratégias de desenvolvimento.  
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Resumo: O artigo analisa a aplicação do fundo público em políticas sociais em pequenos municípios do 

Noroeste do Rio Grande do Sul, no período compreendido entre 1997 e 2015, visando estabelecer possíveis 

correlações com a dinâmica de desenvolvimento dos mesmos. Guia-se pelas premissas do método 

materialista histórico dialético no trabalho com os dados das contas municipais, disponíveis no site da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Demonstra-se e compara-se os dados, visando identificar possíveis 

correlações com os indicadores do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Constata -se 

tendência de crescimento dos valores totais; ampliação dos percentuais em 88,6% dos municípios;  

repercussões diretas nos indicadores de desenvolvimento, com destaque para longevidade e educação.  
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SOCIAL POLICIES IN SMALL MUNICIPALITIES: PUBLIC FUND AS A 

DIFFERENTIAL IN DEVELOPMENT  
 

Abstract: The article analyzes the application of the public fund in social policies in small municipalities  

of the Northwest of Rio Grande do Sul, in the period from 1997 to 2015, in order to establish possible 

correlations with the dynamics of their development. It is guided by the premises of the dialectical historical 

materialistic method in the work with the data of the municipal accounts, available on the website of the 

National Treasury Secretariat (STN). Data are shown and compared to identify possible correlations with  

the indicators of the Municipal Human Development Index (IDHM). There is a tendency of growth of the 

total values; increase of the percentages in 88.6% of the municipalities; direct repercussions on 

development indicators, with emphasis on longevity and education. 
Keywords: Public fund; social policies; small municipalities; development.   

  

 

Introdução 

O Brasil possui 5.570 municípios, dos quais 68,4% apresentam população até 

20 mil habitantes, sendo considerados de pequeno porte e concentrando 15,8% (32,3 

milhões de habitantes) da população do país. Por outro lado, os municípios com mais de 
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500 mil habitantes são apenas 0,736% (41 ao todo) e concentram 29,9% da população do 

país (61,6 milhões de habitantes) (IBGE, 2017). 

A Constituição brasileira de 1988 elevou os municípios à condição de “entes 

federativos, dotados de autonomia própria, materializada por sua capacidade de auto-

organização, autogoverno, autoadministração e autolegislação” (LENZA, 2013, p. 473). 

Com isso eles passaram a desempenhar papel decisivo na concepção, organização e 

gestão das políticas públicas. Pode-se dizer que essa assertiva torna-se ainda mais 

importante para o caso das políticas sociais, nas quais o processo de descentralização e 

controle social acabou por delegar aos municípios papel determinante no perfil das 

mesmas. Porém, os “modelos” de organização dessas mesmas políticas, no caso 

brasileiro, seguem padrões que se aplicam a municípios de médio e grande porte, de forma 

especial aqueles com população acima de 50 mil habitantes, que representam apenas 

11,45% (638) dos mesmos (CNM, 2015; IBGE, 2017). 

Trata-se de uma realidade contraditória, pois ao mesmo tempo em que delega-

se aos municípios papel determinante na gestão das políticas públicas, se exige e se aplica 

a eles padrões nos quais grande parte dos mesmos não consegue se enquadrar. Neste 

cenário, o estudo da situação vivenciada pelos pequenos municípios4 , em termos de 

organização das políticas públicas, pode representar contribuição importante para 

entender a realidade e apresentar contribuições que possam qualificar os processos e as 

práticas. Nesta direção é que apresenta-se este artigo, como um dos resultados decorrentes 

de projeto 5  de pesquisa em andamento, junto ao Programa de Mestrado em 

Desenvolvimento e Políticas Públicas, da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 

que visa analisar a aplicação do fundo público em políticas sociais no âmbito dos 

municípios do Noroeste do Rio Grande do Sul.  

Nos pequenos municípios as políticas públicas e, nestas, de forma especial, 

as sociais, tendem a adquirir papel determinante nas dinâmicas de desenvolvimento, na 

medida em que mobilizam grande parte do fundo público disponível; representam os 

principais espaços de disputa política entre os atores locais; qualificam as pessoas; 

                                                                 
4 Para efeitos deste texto compreende-se como pequenos municípios aqueles que apresentam população até 

20 mil habitantes. Trata-se de compreensão corrente nos meios políticos (CNM, 2015) e amplamente 

utilizada para efeitos de estatísticas oficiais e do estabelecimento de políticas públicas (IBGE, 2017).  
5 Projeto que vem sendo desenvolvido desde 2014 e que contou, em sua primeira fase (investigação dos 

municípios polo), com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul 

– FAPERGS. A segunda fase, na qual se estende a pesquisa para os demais municípios da região (77 ao 

todo), conta com apoio institucional da UFFS.   
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garantem direitos; ampliam as oportunidades e contribuem para a melhoria das condições 

de vida da população local (ROTTA; LAGO; ROSSINI, 2017).  

Os estudos a respeito da relação entre políticas sociais e dinâmicas de 

desenvolvimento ampliam-se, de forma significativa, a partir das últimas décadas do 

século XX. Em grande parte, essa ascensão como área de estudo, em diversas disciplinas, 

dá-se pelo fato do questionamento dos indicadores tradicionalmente utilizados para aferir 

o desenvolvimento de um país ou de uma região, especialmente o Produto Interno Bruto 

(PIB), e a emergência de novos indicadores, muitos deles ligados às áreas sociais. Com 

isso as políticas sociais passam a constituir, junto com o crescimento econômico, espaço 

privilegiado de atenção dos pesquisadores e dos agentes sociais e políticos que buscam 

entender e dinamizar processos de desenvolvimento (ROTTA, 2007).   

Este texto insere-se neste propósito de compreender a relação entre políticas 

sociais e dinâmicas de desenvolvimento, com foco voltado para a realidade específica de 

um conjunto de pequenos municípios da região Noroeste do estado do Rio Grande do Sul. 

Organiza-se o mesmo em três partes essenciais. Na primeira, apresentam-se os 

pressupostos teóricos que orientam a pesquisa em curso e que é referência deste texto, 

com destaque para os conceitos analíticos de referência. Na segunda, apresenta-se a 

proposta metodológica utilizada na busca dos dados e na análise dos mesmos. Na terceira, 

demonstra-se os dados evidenciados e as análises realizadas a respeito da relação entre a 

aplicação do fundo público nas políticas sociais selecionadas e a dinâmica de 

desenvolvimento dos municípios.  

 

1 Conceitos analíticos de referência 

A pesquisa em curso a respeito da aplicação do fundo público em políticas 

sociais nos pequenos municípios do Noroeste do Rio Grande do Sul, e que serve de 

referência para a elaboração deste texto, trabalha com três conceitos fundamenta is : 

políticas sociais, fundo público e desenvolvimento. Tem-se presente que já são conceitos 

com tradição reflexiva consolidada na área das ciências humanas e sociais aplicadas, por 

isso não se pretende uma abordagem recorrente, mas sim deixar explícito o enfoque dado 

aos mesmos nesta pesquisa. Enfoque este também manifesto em publicações decorrentes 

desta pesquisa, com especial destaque para Rotta, Lago e Rossini (2017). Portanto, aqui, 

recobra-se algumas reflexões sobre estes conceitos.  
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Para o serviço social, o estudo das políticas sociais possui relação intrínseca 

com o seu objeto central: a questão social. A emergência da questão social, no contexto 

da sociedade capitalista e das relações tensas e contraditórias entre capital e trabalho, nas 

primeiras décadas do século XIX, na Europa Ocidental, fez com que fossem criadas 

diferentes estratégias para seu enfrentamento e que, muitas dessas, tivessem em sua base 

a concepção e implantação de políticas sociais. Esta relação umbilical entre questão social 

e políticas sociais fez do serviço social um espaço por excelência de estudo das políticas 

sociais, gerando tradições teóricas diferenciadas que evidenciam as múltiplas faces do 

tema e como ele se apresenta em contextos específicos (FALEIROS, 2000; BEHRING e 

BOSCHETTI, 2006; SILVA, 2014). 

Analisando experiências concretas de implantação e posições teóricas 

presentes nos debates sobre políticas sociais, entre profissionais de diferentes áreas do 

conhecimento, Castro (2012) demonstra a inexistência de um conceito inequívoco ou 

consensual a respeito do que seja política social. Ciente dessa multipl icidade de 

definições, ele aponta para um campo multidisciplinar e com foco central nas ações do 

Estado, na perspectiva de garantir direitos aos cidadãos. Propõe que se entenda as 

políticas sociais como o “conjunto de programas e ações do Estado que se concretizam 

na garantia da oferta de bens e serviços, nas transferências de renda e regulação dos 

elementos do mercado” (p. 1014), com vistas a realizar a proteção e a promoção social. 

Retomando uma tradição que remonta aos clássicos da área do Serviço Social brasileiro6, 

Pfeifer (2014) relembra que as políticas sociais devem ser pensadas na perspectiva de 

responder “ao conjunto de necessidades sociais humanas” (p. 748), que são construídas e 

reconstruídas de acordo com o grau de desenvolvimento das sociedades (ROTTA; 

LAGO; ROSSINI, 2017). 

Na tradição da produção teórica do serviço social é hegemônica a 

compreensão que situa as políticas sociais no conjunto das relações macroeconômicas do 

processo de produção e reprodução do capital e do contexto específico no qual o mesmo 

se realiza. Ou seja, elas devem ser situadas no contexto mais amplo de discussão a respeito 

dos projetos de sociedade em disputa; das relações entre capital e trabalho; dos conflitos 

de classe; das concepções de Estado e das próprias políticas públicas em seu conjunto. 

                                                                 
6 Tradição presente, de forma especial, na área do Serviço Social, a partir dos estudos de José Paulo Netto, 

Marilda Iamamoto, Potyara Pereira, Vicente de Paula Faleiros, Evaldo Vieira. Aldaíza Sposati, Elaine R. 

Behring, entre outros.  
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Neste processo elas são perpassadas por conflitos de classe e desempenham, de forma 

especial, três “funções”: econômica, política e ideológica. Econômica, ao atuar no 

processo de barateamento da força de trabalho por meio da socialização dos custos de 

produção. Política, no sentido de garantir ao Estado, e, por consequência, ao grupo 

hegemônico que o controla, o controle de sua concepção e dos mecanismos básicos de 

sua operacionalização. Ideológica, ao funcionar como mecanismo de legitimação da 

ordem social vigente (NETTO, 1992; PASTORINI, 1997; FALEIROS, 2000; 

BEHRING; BOSCHETTI, 2006; SILVA, 2014).  

Em relação à compreensão de fundo público, trabalha-se com a definição 

dada por Salvador (2012), ao entendê-lo como sendo “toda a capacidade de mobilização 

de recursos que o Estado tem para intervir na economia” (p. 07) e nas demais dimensões 

de organização da sociedade, quer via empresas públicas, política monetária, fiscal e 

tributária ou orçamento público, visando ao desempenho de suas múltiplas funções. 

Trata-se de parte do trabalho excedente que é apropriado pelo Estado, a fim de que o 

mesmo desempenhe as atribuições que a correlação de forças sociais define como de 

responsabilidade do Estado (ROTTA; LAGO; ROSSINI, 2017).  

Na mesma dimensão do que ocorre com as políticas sociais, o fundo público 

desempenha papel relevante no processo de produção e reprodução do capital e da força 

de trabalho. Também está perpassado por relações de classe e pelas amplas disputas que 

se estabelecem na sociedade pela sua definição, sua operacionalização e seu controle. No 

caso brasileiro, Salvador (2012) destaca que o fundo público tem desempenhado, 

historicamente, muito mais uma função de transferir recursos do Estado para o processo 

de reprodução do capital, do que funcionar como mecanismo de redução das 

desigualdades e de garantia de direitos (ROTTA; LAGO; ROSSINI, 2017).  

No que concerne à compreensão de desenvolvimento, a pesquisa filia-se ao 

enfoque histórico-estrutural, da tradição brasileira e latino-americana sistematizada nos 

escritos de Celso Furtado e Raúl Prebisch. Nesta tradição, a ideia de desenvolvimento 

possui ao menos três dimensões.  

 

A primeira refere-se ao incremento da eficácia do sistema social de produção, 

na medida em que o mesmo, mediante a acumulação e o progresso técnico, 

eleva a produtividade de sua força de trabalho. A segunda relaciona-se à 

satisfação das necessidades humanas elementares da população no sentido de 

garantir a dignidade e promover a cidadania. A terceira diz respeito ao projeto 

ideológico de futuro, à consecução dos objetivos definidos na esfera política e 

de interesses de grupos e classes sociais. Por isso Furtado reitera que só haverá 



 

6 
 

Anais do 6º Encontro Internacional de Política Social e 13º Encontro Nacional de Política Social 
 ISSN 2175-098X 

verdadeiro desenvolvimento onde existir um projeto social subjacente 

(ROTTA; LAGO; ROSSINI, 2017, p. 449). 

 

Desenvolvimento implica, portanto, em um processo de transformação da 

estrutura produtiva, das relações sociais, das instituições, da organização política, das 

bases culturais e da própria relação dos seres humanos com a natureza. Trata-se de um 

fenômeno que acontece na dinâmica das relações sociais e em contextos concretos, 

conjugando crescimento econômico e melhoria das condições de vida da população como 

um todo. É objeto do jogo de forças, dos conflitos de classes, dos interesses dos diferentes 

grupos, das políticas públicas, dos governos e dos organismos nacionais e internaciona is. 

É produto das relações tensas e contraditórias que se estabelecem no interior das 

sociedades e na relação destas com as demais (ROTTA; LAGO; ROSSINI, 2017).  

As reflexões sobre sustentabilidade (SACHS, 2004) tem destacado que só há 

verdadeiro desenvolvimento quando o mesmo for pensado de forma a garantir condições 

de vida digna7 para todos, nesta e nas futuras gerações. Neste sentido são incluídas as 

dimensões econômica, política, cultural, social e ambiental. Faz-se necessário reduzir as 

desigualdades sociais e regionais, garantir a participação de todos, aperfeiçoar a 

democracia, respeitar as diversidades culturais e ideológicas, garantir as liberdades 

individuais e coletivas, preservar os ambientes naturais, buscar formas de convivênc ia 

sustentável com a natureza, entre outros.  

 

2 Metodologia utilizada na pesquisa 

No desenvolvimento da pesquisa que é base para a elaboração deste texto 

trabalha-se com o método materialista histórico dialético, em suas categorias 

fundamentais da historicidade, da contradição e da totalidade. A historicidade no sentido 

da processualidade, da não naturalização dos fenômenos, da contextualização, do 

entendimento das suas vinculações objetivas com o real concreto vivido e com os espaços 

específicos. A contradição como possibilidade de perceber os diversos interesses em 

disputa, a não linearidade, os avanços, retrocessos e tensões que permeiam qualquer 

realidade concreta e suas manifestações. A totalidade como imperativo que permite 

perceber a interligação entre os diferentes elementos que compõem qualquer fenômeno, 

realidade ou manifestação do mesmo.  

                                                                 
7 Entendendo vida digna como a garantia de das condições básicas para que o indivíduo possa viver e 

participar da sociedade de forma livre e cidadã.  
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O procedimento metodológico de referência é a análise de conteúdo como 

ferramenta auxiliar do método dialético. Bardin (1979) destaca três etapas a serem 

seguidas no processo de uso da análise de conteúdo: a pré-análise, que é a fase de 

organização do material; a descrição analítica, onde o material organizado é submetido 

a um estudo aprofundado com base nos referenciais teóricos da pesquisa; e a 

interpretação referencial, onde os elementos da pesquisa são relacionados com as 

variáveis mais complexas da mesma e com a totalidade social em que estão inseridos. 

Definiu-se como lócus da pesquisa o Noroeste do estado do Rio Grande do 

Sul, caracterizado por quatro microrregiões de COREDES, aglutinadas como “Região 

Funcional 07” a partir da estratégia de Planejamento da Secretaria de Planejamento, 

Gestão e Participação Cidadã (SEPLAN)8
. O período definido para a pesquisa (1997-

2015) dá-se em razão da disponibilidade dos dados junto à Secretaria do Tesouro 

Nacional em formato semelhante que permite a organização e a comparação a partir da 

“planilha gasto por função”, contendo os dados contábeis consolidados dos municíp ios 

referenciados. Esta opção foi realizada após pesquisas em outras fontes disponíveis9 e 

diálogo com os profissionais responsáveis pelo setor de contabilidade dos municípios que 

apontaram ser esta a melhor opção para a comparação proposta na pesquisa.  

As planilhas de “gasto por função”, dos 77 municípios integrantes da região 

selecionada, no período proposto, foram extraídas do sistema da Secretaria do Tesouro 

Nacional10  e os dados organizados a partir das áreas de políticas sociais definidas 11 . 

Depois de organizados, os dados foram atualizados para a data de 31 de outubro de 2016, 

com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), a fim de 

                                                                 
8 Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento do RS (COREDES) foram agregados em nove Regiões 

Funcionais de Planejamento, com base em critérios de homogeneidade econômica, ambiental e social e 

outras características similares (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 
9 Nas câmaras municipais de vereadores, prefeituras e Tribunal de Contas do Estado do RS.  
10 Entre os anos de 1997 a 2012 os dados das contas municipais eram disponibilizados pela Secretaria do 

Tesouro Nacional através da Finanças Brasil – Dados Contábeis do Municípios (FINBRA). A partir de 

2013, o Tesouro Nacional implantou o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público  

Brasileiro (SICONFI). Vide https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf  
11 Trabalha-se com cinco áreas de políticas sociais: educação e cultura, saúde e saneamento, habitação e 

urbanismo, previdência e assistência, trabalho. Estes respectivos agrupamentos foram realizados tendo 

presente que os dados disponíveis junto ao Tesouro Nacional, entre 1997 e 2001, nas planilhas “gastos por 

função” agregavam estas mesmas áreas de política social, tornando impossível desagregar os dados das 

mesmas para a análise deste período. A partir de 2002 eles passaram a constar todos separados, nas planilhas 

gastos por função. A fim de preservar a proposta analítica e o período, optou -se, a partir de 2002, por somar 

as áreas e manter a agregação inicial, como área de política social integrada. Estas cinco áreas de política  

social foram escolhidas por representarem, durante do período, a quase totalidade dos recursos do fundo 

público aplicado em políticas sociais por parte dos municípios investigados.  

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
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possibilitar comparações e análises. Neste artigo foca-se na análise dos dados relativos 

aos municípios com menos de 20 mil habitantes, tendo como referência o censo de 2010, 

que representam 90,90% (70 municípios) do total da Região Funcional 07. 

Para o estabelecimento de interfaces entre os recursos do fundo público 

aplicados em políticas sociais, dinâmica econômica regional e melhoria da qualidade de 

vida da população utiliza-se como referência12 o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM), entendendo que o mesmo é capaz de traduzir os aspectos básicos do 

desenvolvimento que estão associados à área de política social selecionada.  

O estudo concentra-se na análise dos valores totais do fundo público 

municipal, representados pelo orçamento anual, aplicados nas políticas sociais 

selecionadas e nos percentuais relacionados ao total disponível no orçamento de cada ano. 

Para a possível repercussão nos indicadores de desenvolvimento toma-se como referência 

os indicadores do IDHM nos anos base dos censos demográficos de 1991, 2000 e 2000. 

Entende-se que a referência a 1991 é importante por retratar uma realidade anterior ao 

período inicial do levantamento de dados efetuados pela pesquisa. Assim como 2010 já 

representa o primeiro parâmetro, mesmo que parcial. Porém, 2010 é, sem dúvida, a 

referência de maior importância para o estudo, pois ela é capaz de captar as repercussões 

mais expressivas dos recursos aplicados.  

 

3 Análise dos dados 

Como ponto de partida toma-se como referência o total dos recursos do fundo 

público disponível nos orçamentos anuais dos municípios, para o período analisado, que 

foram aplicados no conjunto das políticas sociais selecionadas. Os dados foram 

atualizados para 31 de outubro de 2016, com base no IPCA/IBGE, a fim de configurar 

valores comparáveis e passíveis de identificação de tendências.  

                                                                 
12 Sabe-se da existência do IDESE, mas os dados, para a área, são praticamente os mesmos. O IDESE 

nasceu de uma parceria entre a Faculdade de Economia da UFRGS e a Fundação de Economia e Estatística 

do Estado do Rio Grande do Sul (FEE/RS) na perspectiva de produzir indicadores mais amplos do que os 

usados no IDHM. Em sua versão inicial, trabalhava com quatro blocos de indicadores, cada um 

representando 25% na composição de um indicador final de desenvolvimento : educação, saúde, saneamento 

básico e renda. A dificuldade em captar dados sobre indicadores de saneamento para todos os municípios  

do estado e em condições de comparação, fizeram com que a equipe técnica modificasse a proposta e 

incorporasse os indicadores de saneamento aos de saúde, aproximando -se do IDHM, no quesito 

longevidade. O diferencial do IDESE é que ele é apurado anualmente, enquanto o IDHM é apenas por 

ocasião dos Censos Demográficos. Nesta pesquisa, como tem-se um período anterior a 2006, optou-se pelo 

IDHM, pois os dados do IDESE para o período 1997 a 2006 não são comparáveis aos posteriores a 2006.   
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Percebe-se que os valores totais aplicados em políticas sociais apresentam 

tendência de crescimento ao longo do período, com leves oscilações, de um ano para 

outro, em alguns casos, mas sem comprometer o aumento expressivo no período 

investigado, que ficou na média dos 800%. Essa tendência de crescimento é expressiva 

quando comparados o início e o final do período, para todos os municípios, somente 

ficando abaixo dos 500% para os municípios que se emanciparam no ano 2000, passando 

a contar com orçamento próprio em 2001. Em 21 municípios a taxa de crescimento foi 

superior a 1.000% e em um desses chegou a 2.072%.  Confira no quadro13 abaixo.  

 

Quadro 01: Trajetória dos montantes totais do fundo público aplicado em políticas 
sociais: 1997 a 2015, representados em intervalos trienais. 

 

                                                                 
13 Optou-se por representar a trajetória dos dados em intervalos trienais em decorrência da dimensão do 

quadro, da significância das alterações e da possibilidade de visualização dos mesmos.  
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* Dados não disponíveis – município emancipado em 2000. 

 Fonte: BRASIL (2013 e 2016). Dados organizados pelos autores.  

Evidencia-se que os acréscimos mais significativos nos valores do fundo 

público aplicados em políticas sociais ocorrem entre 2003 e 2013, período no qual o país 

apresentou crescimento mais expressivo da economia, com destaque para a agropecuária, 

a indústria associada à mesma e o setor de serviços. Setores estes que também são as 

bases da economia da região em estudo.  

Outro aspecto que chama a atenção quando se olham os valores totais 

aplicados em políticas sociais é que eles não acompanham, necessariamente, o 
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comportamento observado nos valores totais disponíveis no orçamento geral dos 

municípios, especialmente a partir da década de 2000. Isso pode representar uma 

tendência de maior disputa pelo fundo público disponível aos municípios. Uma análise 

detalhada dos percentuais do fundo público investidos em cada uma das políticas 

selecionadas e no seu conjunto, podem auxiliar a elucidar este fenômeno.  

Analisando os percentuais aplicados percebe-se que eles aumentam, ao longo 

do período estudado, em 62 municípios; mantém-se estáveis em apenas três e diminuem 

em cinco. O aumento dos percentuais é bem mais expressivo do que as reduções, 

denotando uma tendência de valorização das políticas sociais e de sua correspondência 

na ampliação dos valores do fundo público a ser aplicado nas mesmas. Pode-se dizer que 

se sai de uma faixa média de 50% do fundo público aplicado em políticas sociais, em 

1997, para uma faixa média acima de 60%, em 2015. O que é um fato significativo quando 

se analisam os valores envolvidos.  

Olhando os percentuais pode-se observar uma tendência de maior oscilação 

do que a observada na análise dos montantes totais. No caso dos montantes totais 

aplicados, percebe-se uma tendência mais uniforme de crescimento. Porém, ao se 

verificar os percentuais, evidencia-se que em nenhum dos 70 municípios analisados eles 

crescem de forma permanente ao longo do período. Isso evidencia que, mesmo existindo 

uma tendência de crescimento dos valores totais e dos percentuais aplicados ao longo do 

período analisado, existe uma oscilação que, em alguns casos, é bem expressiva, e 

necessita de estudos complementares para ser elucidada. Entre as hipóteses possíveis de 

serem levantadas como explicação para este fenômeno pode-se aventar a ligação com a 

tendência político- ideológica das respectivas gestões municipais ao longo do período; a 

intensificação da disputa pelo fundo público entre os diferentes atores sociais presentes 

no cenário; ou até mesmo o crescimento das receitas desvinculadas acima das que 

possuem vinculação legal de sua aplicação. Vide os dados percentuais no quadro abaixo.  

 

Quadro 02: Percentuais do fundo público municipal aplicados nas políticas sociais 
selecionadas: 1997 a 2015. 
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* Dados não disponíveis – município emancipado em 2000. 
 Fonte: BRASIL (2013 e 2016). Dados organizados pelos autores.  

 

Outra tendência, também já evidenciada em pesquisas anteriores (ROTTA; 

LAGO; ROSSINI, 2017), é que a definição legal de percentuais mínimos a serem 

aplicados em educação e em saúde gera maior estabilidade nestas áreas, porém pode estar 

relegando as demais a uma espécie de “repartição das sobras”. Nos períodos em que há 

maiores receitas, estas outras áreas são contempladas com maiores recursos. Porém, em 

períodos de restrição, os cortes atingem primeiro estas outras áreas. Esta situação de 

instabilidade pode contribuir para agravar o quadro de dificuldades no estabelecimento 

de políticas públicas municipais de longo prazo para as mesmas.  
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Analisando as possíveis relações entre os investimentos realizados em 

políticas sociais e os indicadores de desenvolvimento é possível identificar ao menos três 

aspectos que mais chamam atenção. O primeiro deles refere-se aos indicadores de 

longevidade. Dos 70 municípios investigados, 67 encontram-se, em 2010, na condição de 

alto14 desenvolvimento (acima de 0,800) para esta área, enquanto, em 1991, apenas dois 

deles encontravam-se nesta condição. Tendo presente que este indicador tem uma relação 

direta com as condições de saúde e saneamento básico, pode-se inferir que a ampliação 

significativa (da faixa média de 10% para 25%) dos investimentos nestas áreas, por parte 

dos municípios, teve correspondência com os resultados alcançados.  

O segundo aspecto que se pode destacar refere-se aos indicadores ligados à 

área da educação. Trata-se da área que apresenta os piores indicadores na composição do 

IDHM ao longo das três séries (1991, 2000 e 2010) analisadas. Em 1991, os 70 

municípios da região apresentavam indicadores de muito baixo desenvolvimento, sendo 

que 59 deles com índices abaixo de 0,300, denotando uma condição alarmante. Em 2010, 

apenas um município ainda encontrava-se na condição de muito baixo desenvolvimento, 

com índice de 0,480; 29 estavam na condição de baixo desenvolvimento; 37 na condição 

de médio; e 03 na condição de alto desenvolvimento. O quadro ainda é preocupante, mas 

a área da educação foi a que apresentou o maior percentual de crescimento nos 

indicadores que compõem o IDHM ao longo do período. Olhando para a relação com os 

valores do fundo público aplicado, percebe-se um crescimento expressivo nos valores per 

capita, porém, pouca variação em termos de percentuais (ficando na média dos 25%) na 

relação com o total do fundo público disponível aos municípios.  

O terceiro aspecto que se pode destacar, em termos de relação entre 

investimentos do fundo público em políticas sociais e indicadores de desenvolvimento, é 

o fato de que, mesmo sendo a RF 07, uma das regiões do RS mais “deprimidas 

economicamente” ao longo do período analisado (RIO GRANDE DO SUL, 2015), os 

municípios da mesma apresentaram progressos significativos em termos de IDHM. Em 

1991, 59 municípios encontravam-se na condição de muito baixo desenvolvimento e os 

outros 11, na condição de baixo desenvolvimento. Em 2010, 41 municípios alcançaram a 

condição de alto desenvolvimento e 29 a condição de médio desenvolvimento.  

Quadro 03: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal: 1991, 2000 e 2010.  

                                                                 
14 Na classificação feita pela IDHM adotam-se 5 faixas de desenvolvimento: muito baixo (0 a 0,499), baixo 

(0,500 a 0,599), médio (0,600 a 0,699), alto (0,700 a 0,799) e muito alto (acima de 0,800).  
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Fonte: PNUD (2013). Dados organizados pelos autores.  

 

Essa mudança nos indicadores de desenvolvimento possui uma vinculação 

importante com os recursos do fundo público aplicado em políticas sociais. Por mais que 

os críticos apontem a dificuldade em estabelecer, de forma objetiva, estas vinculações, 

não encontram-se transformações significativas na estrutura de propriedade, de classes 

ou de valorização do trabalho capazes de explicar as mudanças ocorridas. As políticas 

sociais, na medida em que expandem sua abrangência à toda a população, são capazes de 

impulsionar o desenvolvimento, tornado visível por meio dos indicadores aferidos.  
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Considerações finais 

A pesquisa sobre a aplicação do fundo público nos pequenos municípios do 

Noroeste do RS tem apontado um tendência expressiva (acima dos 500%) de crescimento 

dos valores totais aplicados ao longo do período analisado. Os percentuais aplicados 

cresceram em 88,6% dos municípios. Existem evidências claras de repercussões 

importantes nos indicadores de desenvolvimento dos mesmos, de forma especial nos 

aspectos ligados à longevidade e à educação. Porém, também evidencia-se o acirramento 

da disputa pelo fundo público, na medida em que o crescimento dos valores aplicados em 

políticas sociais, em muitos municípios, não tem sido no mesmo ritmo do orçamento total 

disponível.  

É evidente que, para pequenos municípios, especialmente em regiões 

periféricas no cenário econômico estadual e nacional, os recursos do fundo público são 

estratégicos na promoção do desenvolvimento. Orientá-los no sentido do estabelecimento 

de políticas públicas que beneficiem a todos torna-se um grande desafio, pois o jogo de 

forças, no cenário local, não está imune à lógica de reprodução do capital. As disputas 

políticas pelo controle do Estado (nas diferentes esferas) e das instâncias deliberativas da 

sociedade civil tornam-se imperativos na defesa de propostas de desenvolvimento 

inclusivas, democráticas e que garantam qualidade de vida para todos.  

  

Referências   
BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Tradução de Luiz Antero Reto e Augusto 

Pinheiro. Lisboa: Edições 70, 1979. 
 

BEHRING, Elaine R.; BOSCHETTI, Ivanete. Política social: fundamentos e história. 
São Paulo: Cortez, 2006.  
 

BRASIL. Tesouro Nacional. FINBRA: Finanças do Brasil: Dados Contábeis dos 
Municípios. Brasília: STN, 2013. Disponível em: 

˂http://www,tesouro.fazenda.gov.br/contas-anuais>. Acesso em: 12 set. 2016. 
 
BRASIL. Tesouro Nacional. SICONFI: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro. Brasília: Tesouro Nacional, 2016. Disponível em: 
<https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf>. Acesso em: 12 set. 2016.  

 
CASTRO, Jorge A. Política social e desenvolvimento no Brasil. Economia e 

Sociedade, Campinas, v. 21, Número Especial, p. 1011-1042, dez. 2012. 

 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS. Planos Diretores para 

municípios de pequeno porte: limites e perspectivas para a aplicação dos instrumentos 
do Estatuto da Cidade. Brasília, 2015. 

http://www,tesouro.fazenda.gov.br/contas-anuais
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf


 

16 
 

Anais do 6º Encontro Internacional de Política Social e 13º Encontro Nacional de Política Social 
 ISSN 2175-098X 

 

FALEIROS, Vicente de P. A política social do estado capitalista. 8.ed. rev. São Paulo: 
Cortez, 2000.  

 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estimativas da 

população residente para os municípios de para as unidades da federação 

brasileiros com data de referência em 1º de julho de 2017. Rio de Janeiro, 2017.  
Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv100923.pdf>. 

Acesso em: 23 jan. 2018.  
 
LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 17. ed. rev. atual. e ampl. São 

Paulo: Saraiva, 2013.  
 

NETTO, José P. Capitalismo monopolista e serviço social. São Paulo, Cortez, 1992. 
 
PASTORINI, Alejandra. Quem mexe os fios das políticas sociais? Avanços e limites da 

categoria concessão-conquista. Serviço Social & Sociedade , São Paulo, ano 28, n. 53, 
p. 80-101, mar. 1997. 

 
PFEIFER, Mariana. O “social” no interior do projeto neodesenvolvimentista. Serviço 

Social e Sociedade, São Paulo, n. 120, p. 746-766, out./dez. 2014. 

 
PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO.  Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil. Brasília, 2013. Disponível em:  
˂http://www.atlasbrasil.org.br/2013>. Acesso em: 23 setembro 2015. 
 

RIO GRANDE DO SUL. Perfis: Regiões Funcionais de Planejamento. Porto Alegre: 
SEPLAN-RS/DEPLAN, 2015.  

 
ROTTA, Edemar. Desenvolvimento regional e políticas sociais no noroeste do 

estado do Rio Grande do Sul. 2007. Tese (Doutorado em Serviço Social)-Programa de 

Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre, 2007. 

 
ROTTA, Edemar; LAGO, Ivann C; ROSSINI, Neusa. Disputa pelo fundo público 
municipal: as políticas sociais na trajetória de duas décadas no Noroeste do Rio Grande 

do Sul. Textos & Contextos, Porto Alegre, v. 16, n. 2, p. 495-510, ago./dez. 2017. 
Disponível em: 

<http://revistaseletronicas.pucrs.br/fass/ojs/index.php/fass/article/view/27554/16427>. 
Acesso em: 05 jan. 2018. 
 

SACHS, Ignacy. Desenvolvimento: includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2004. 

 
SALVADOR, Evilásio. Fundo Público e o financiamento das Políticas Sociais no 
Brasil. SERV. SOC. REV., Londrina, v. 14, n.2, p. 04-22, Jan./Jun. 2012. Disponível 

em: <file:///C:/Users/UFFS/Downloads/12263-54920-1-PB.pdf>. Acesso em: 28 abr. 
2017.  

 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv100923.pdf
http://www.atlasbrasil.org.br/2013
http://revistaseletronicas.pucrs.br/fass/ojs/index.php/fass/article/view/27554/16427
file:///C:/Downloads/12263-54920-1-PB.pdf


 

17 
 

Anais do 6º Encontro Internacional de Política Social e 13º Encontro Nacional de Política Social 
 ISSN 2175-098X 

SILVA, Maria O. S. (Coord.). Programas de transferência de renda na América 

Latina e Caribe. São Paulo: Cortez, 2014. 


